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Índice Geral: 1  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1213/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ACRE 
Número: 1.10.000.000657/2019-93 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCAS COSTA ALMEIDA DIAS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA OS POVOS INDÍGENAS DO ACRE PUBLICADA EM JORNAL. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar suposta discriminação contra os povos indígenas, 
publicada no Jornal AC24Horas, no dia 27/11/2019, com o título "turismo indígena atrai 
gringos, dinheiro e drogas para aldeias do Acre", de autoria não identificada, em razão do 
exaurimento do objeto. 
 
2. Verifica-se nos autos que o Jornal Ac24Horas firmou o Termo de Ajustamento de Conduta 
nº 2/2020, comprometendo-se a tomar várias medidas, dentre elas, a de abster-se de divulgar 
informações incorretas, inverídicas e que contenham aspectos depreciativos (de cunho 
discriminatório e racista) contra os povos indígenas, especialmente as residentes no território 
do Estado do Acre. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 2  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1225/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TABATINGA-AM 
Número: 1.13.001.000003/2014-33 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEONARDO GOMES LINS PASTL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
DO VALE DO JAVARI. ATIVIDADE EXPLORATÓRIA DE PETRÓLEO. BRASIL. PERU. 
AMEAÇA ÀS COMUNIDADES INDÍGENAS. MUNICÍPIOS DE ATALAIA DO NORTE E 
OUTROS. AMAZONAS. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a 
realização de atividade exploratória de petróleo no Peru, próximo à TI do Vale do Javari, com 
riscos de danos ao meio ambiente e de grande impacto social às comunidades indígenas da 
área; pois, da análise da documentação juntada ao longo da instrução, verificou-se que os 
contratos de concessão dos Lotes 135 e 137, firmados pela PACIFIC STRATUS ENERGY S/A 
com a agência regulatória peruana, PERUPETRO, foram finalizados nos anos de 2016 e 2017, 
razão pela qual não se mostra necessária a manutenção do presente feito. 



 
2.Cumpre registrar que a diretoria da Agência Nacional do Petróleo (ANP) extinguiu o contrato 
de concessão referente ao bloco AC-T-8, na Bacia do Acre, adquirido pela Petrobras na 12ª 
Rodada de Concessões, em 2013, a pedido da própria sociedade de economia mista, por 
eventual impossibilidade de realização de atividades exploratórias com a técnica não 
convencional. Questão já tratada no âmbito da Ação Civil Pública nº 0001849-
35.2015.4.01.3001, ajuizada pela Procuradoria da República no Município de Cruzeiro do 
Sul/AC. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 3  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1211/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.002.000143/2019-71 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RICARDO PAEL ARDENGHI 
 NOTÍCIA DE FATO - NF. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: 
PR-MT. SUSCITADO: PR- SINOP/MT. ALDEIAS IGUAÇU, MAINAMÃ E BOM 
JESUS.  MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA/MT. PARQUE INDÍGENA DO XINGU. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. POÇOS ARTESIANOS.  DANO LOCAL. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. ART. 2º DA LEI N. 7347/85. ART. 93 CDC. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 
1. Notícia de Fato instaurada para apurar eventual falta de água nas Aldeias Iguaçu, Mainamã 
e Bom Jesus, situadas no município de Marcelândia/MT, Parque Indígena do Xingu. 
2. A PRM-Sinop/MT declinou de suas atribuições à PR/MT, ao argumento de que o dano objeto 
de investigação alcançaria dois estados da Federação, a configurar suposto dano regional. 
3. O local do fato é específico e restrito à porção de área da TI situada nos limites do município 
de Marcelândia/MT. O dano não se espalha por toda a comunidade indígena e não afeta as 
populações de outras localidades, afastando a tese de possível dano regional. 
4. Configurado o dano local, incidem as regras da competência absoluta do foro do local do 
dano (art. 2º da Lei n. 7347/85). Por isso, não há que se falar em atribuição da PR/MT para 
atuar na questão.  
6. Ademais, a proximidade da atuação da PRM-Sinop/MT à comunidade indígena afetada 
homenageia os princípios constitucionais da eficiência e da razoável duração do processo. 
7. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA, para fixar a atribuição do SUSCITADO para prosseguimento e instrução do 
feito 
 
 
Índice Geral: 4  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1165/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.006.000090/2017-97 
 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
INDÍGENAS. ESTADO DO MATO GROSSO. DESMATAMENTO. ÁREAS LINDEIRAS ÀS 
TERRAS INDÍGENAS. DESMEMBRAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES.  1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar possível dano ambiental decorrente da extração 
irregular de madeira por diversos empreendimentos madeireiros e oriundos da Operação 
Onda Verde, localizados no entorno de áreas protegidas, especialmente em terras indígenas, 
na região noroeste do estado de Mato Grosso, em razão do desmembramento das 
investigações. 
2. Após instrução probatória, determinou-se o desmembramento do IC com instauração de 
nove Notícias de Fato Criminal e de uma Notícia de Fato Cível, em razão da complexidade do 
objeto.  
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 5  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1174/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.000.001089/2011-32 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ASSOCIAÇÃO DAS 
COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS BACABAL, ARACUAN DE CIMA, 
ARACUAN DO MEIO, ARACUAN DE BAIXO, SERRINHA, TERRA PRETA II E JARAUACÁ - 
ACORQAT E DA ASSOCIAÇÃO DAS COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBOS 
PANCADA, ARAÇA, ESPÍRITO SANTO, JAURI, BOA VISTA DO CUMINÃ, VARRE VENTO, 
JARAUACÁ E ACAPU - ACORQUE. MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA. PLANO DE MANEJO 
FLORESTAL SUSTENTÁVEL - PMFS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação 
de arquivamento de IC instaurado para apurar a regularidade do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS da Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos Bacabal, 
Aracuan de Cima, Aracuan do Meio, Aracuan de Baixo, Serrinha, Terra Preta II e Jarauacá - 
ACORQAT e da Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos Pancada, 
Araça, Espírito Santo, Jauri, Boa Vista do Cuminã, Varre Vento, Jarauacá e Acapu - 
ACORQUE, do Município de Oriximiná/PA, em razão da ausência de irregularidade. 
2. A SEMA/PA informou que não foram identificadas irregularidades nos PMFS sob apuração, 
especialmente pelo fato de que as AUTEFs vigentes foram prorrogadas após a realização de 
vistorias técnicas, as quais atestaram que as atividades estão sendo satisfatoriamente 
realizadas. Ademais algumas das autorizações de exploração florestal tiveram o prazo 
expirado sem pedido de renovação protocolado. 
3. Além disso, os órgãos ambientais também não identificaram indícios de esquentamento ou 
comercialização ilegal de madeira em detrimento dos PMFS. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 6  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1208/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.001766/2015-46 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ILHA DO ARROZAL. 
SUPOSTA VENDA. COMUNIDADES TRADICIONAIS. MUNICÍPIO DE BARCARENA/PA. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para verificar notícia de eventual tentativa 
de venda da Ilha do Arrozal, em Barcarena/PA, localidade em que supostamente estariam 
presentes comunidades tradicionais; pois, ao longo da investigação, não restou comprovada 
a representação. 
 
2. Verifica-se que a questão já havia sido apresentada à análise desta 6ª CCR em maio de 
2017, não sendo, no entanto, homologada (PGR-00253587/2017). 
 
3. Após providências complementares junto à SPU (Secretaria de Patrimônio da União), 
SEMAS/PA (Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade) e ASSPA/MPF 
(Assessoria de Perícia, Pesquisa e Análise), não restou demonstrada a irregularidade 
inicialmente relatada. 
 
4. O membro oficiante frisou que a Ilha da Trambioca não é objeto de investigação deste IC, 
além de que "não há notícias de conflito ou ameaça a direitos de comunidade tradicional na 
área em questão e nem dados mínimos que justifiquem o prosseguimento deste inquérito, que 
já possui mais de 5 (anos), tendo se iniciado por uma declaração anônima e sem dados 
mínimos para o prosseguimento das investigações". 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
 
 
Índice Geral: 7  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1239/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MARABÁ-PA 
Número: 1.23.001.000751/2017-12 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ADRIANO AUGUSTO LANNA DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
CATETÉ. POVO INDÍGENA XIKRIN. MUNICÍPIOS DE MARABÁ/PA, PARAUAPEBAS/PA E 
ÁGUA AZUL DO NORTE/PA. CAÇA DE ANIMAIS SILVESTRES. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para a apuração de 
supostas irregularidades eventualmente praticadas pelo povo Xikrin, tais como a caça de 
animais silvestres no Complexo Carajás, retenção de equipamentos da empresa Vale S/A na 
Aldeia O-odjã e coleta de água do rio Cateté, no limite da Terra Indígena Cateté, em razão da 
ausência de irregularidade.  
 
2. No âmbito da seara criminal, os fatos já estão sendo investigados pela Polícia Civil do 
Estado do Pará e com o acompanhamento do MPE/PA.  
 
3. Na tutela coletiva, verifica-se que a caça promovida por indígenas, como elemento 
integrante da sua cultura, configura-se como prática de subsistência histórica e tradicional dos 
seus povos e que seu impacto ambiental é mínimo.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 8  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1172/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000577/2011-11 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRITÓRIOS 
QUILOMBOLAS LOCALIZADOS NO OESTE DO PARÁ. CANCELAMENTO DA INCIDÊNCIA 
DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR) E IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (IPTU). AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado para acompanhar a incidência de Imposto Territorial Rural (ITR) e Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) em territórios quilombolas no Oeste do Estado do Pará, em 
razão da ausência de irregularidade. 
2. Verificado nos autos que a Receita Federal procedeu à extinção de débitos referentes à 
Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos Bacabal, Arancuan de Cima, 
Arancuan do Meio, Arancuan de Baixo, Serrina, Terra Preta II e Jarauacá e à Associação das 
Comunidades Remanescentes de Negros da Área de Cabeceiras, Município de Óbidos/PA. 
3. Instada a se manifestar, a Prefeitura Municipal de Santarém, informou que não há 
lançamentos de IPTU nos Quilombos Arapemã, Maria Valentina e Nova Vista do Ituqui. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 9  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1184/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA 
Número: 1.23.006.000144/2017-11 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RENAN ALEXANDRE CORREA DE LIMA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ENERGIA 
ELÉTRICA. ALDEIAS YTAWÁ, ARAPÉ E ITAHU. TERRA INDÍGENA ALTO RIO GUAMÁ. 
MUNICÍPIOS DE PARAGOMINAS E OUTROS. PARÁ. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o fim de verificar o oferecimento de 



energia elétrica às comunidades indígenas residentes nas aldeias Ytawá, Arapé e Itahu, 
localizadas na Terra Indígena Alto Rio Guamá, tendo em vista ser o Procedimento 
Administrativo o instrumento apropriado para esse tipo de acompanhamento. 
 
2. Autuação do PA nº 1.23.006.000148/2020-96. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 10  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1202/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MARABÁ-PA 
Número: 1.23.007.000187/2019-40 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ADRIANO AUGUSTO LANNA DE OLIVEIRA 
 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. CONFLITO 
NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: PRM-MARABÁ/PA. SUSCITADO: PRM-
TUCURUÍ/PA. COMUNIDADE RIBEIRINHA EXTRATIVISTA DA VILA TAUIRY. MUNICÍPIO 
DE ITUPIRANGA-PA. USINA HIDRELÉTRICA DE TUCURUÍ-UHT. MEDIDAS 
COMPENSATÓRIAS. QUESTÃO JUDICIALIZADA. CUMPRIMENTO.  ATRIBUIÇÃO DO 
SUSCITADO. 1. Procedimento Administrativo instaurado a partir de Notícia de fato em que se 
investigavam "inúmeras pendências a serem cumpridas para com os ribeirinhos extrativistas 
através da Eletronorte pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí-UHT". 
2. Conversão da NF em Procedimento Administrativo de Acompanhamento em razão de 
eventual descumprimento de decisão proferida pelo juízo da 1º Vara da Comarca de 
Tucuruí/PA nos autos da ACP n. 0105213-20.2015.8.14.0061 coassinada pelo MPE/PA e pelo 
MPF através da PRM/Tucuruí/PA. 
3. Judicialização da questão no município de Tucuruí/PA, com o acompanhamento da PRM-
Tucuruí/PA. Ausência de atribuição à PRM-Marabá/PA para para atuar nos autos da referida 
ACP.  
4. Voto pelo CONHECIMENTO do CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES e pela sua 
PROCEDÊNCIA, para reconhecer a atribuição da Procuradoria da República em Turucurí/PA, 
ora SUSCITADO. 
 
 
Índice Geral: 11  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1173/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000163/2017-97 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CAIO HIDEKI KUSABA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA CINTA LARGA. MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO. SAÚDE INDÍGENA. 
AMBULÂNCIA. DESVIO DE FINALIDADE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposto desvio de finalidade de 
ambulâncias adquiridas pelo Município de Espigão do Oeste/RO para atender à comunidade 
indígena Cinta Larga, em razão da ausência de irregularidade. 
2. Após instrução probatória, verificou-se que o Governo do Estado de Rondônia adquiriu 03 
(três) ambulâncias, as quais foram entregues ao Município de Espigão do Oeste/RO para 
utilização, mas que, contudo, nenhuma delas foi entregue diretamente à Comunidade Cinta 
Larga porque os próprios indígenas não possuem recursos e nem pessoal capacitado para 
sua manutenção e operação, bem como a FUNAI e a SESAI não possuem atribuição para 
atuação na saúde indígena de maior complexidade. 
3. Consta dos autos que as referidas ambulâncias  estão sendo utilizadas pelo referido ente 
municipal para atender as unidades de saúde Cinta Larga, Suruí, Atanai e Distrito Boa Vista 
do Pacaranak, de forma que não só os Cinta Larga, como também outras etnias e também 
não índios estão sendo beneficiados pela utilização das ambulâncias, não havendo qualquer 
prejuízo a assistência à saúde indígena 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
Índice Geral: 12  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 1152/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.001084/2014-43 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MANOELA LOPES LAMENHA LINS CAVALCANTE 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. EDUCAÇÃO 
INDÍGENA. INFRAESTRUTURA ESCOLAR. ESTADO DE RORAIMA. PRECARIEDADE. 
JUDICIALIZAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÃO LEGAL. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar suposta precariedade na infraestrutura das 
escolas indígenas do Estado de Roraima, em razão da judicialização dos casos mais urgentes 
e da notória precariedade da infraestrutura escolar, bem como ante a instauração de 
procedimento administrativo para acompanhamento do cronograma de reforma das escolas 
indígenas estabelecido nas Recomendações Legais n. 10/2019 e n. 23/2019 - PR/RR. 
 
2. Durante a instrução probatória foram promovidas diversas diligências bem como expedidas 
Recomendações Legais ao governo estadual e ajuizadas diversas ACPs. 
 
3. Determinada a instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento do 
cronograma de reforma das escolas indígenas no estado de Roraima estabelecido nas 
Recomendações Legais n. 10/2019 e n. 23/2019 -PR/RR. 
 
4. Voto pela homologação do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 13  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1200/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000782/2017-94 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIAS E DE 
ESTRUTURAS DE LAZER. JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para apurar a edificação de residências e estruturas de lazer às margens do Rio 
São Francisco e dentro da Terra Indígena Kariri Xocó, no município de São Brás/AL, em razão 
da judicialização da questão. 
2. Após instrução probatória e na impossibilidade de solução extrajudicial da questão, ajuizou-
se a ACP nº 0800616-18.2020.4.05.8001. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 14  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1154/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA 
Número: 1.14.000.000409/2015-70 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEANDRO BASTOS NUNES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  SAÚDE E 
EDUCAÇÃO. POVOS INDÍGENAS DA BAHIA. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado a partir de 
representação do Movimento Unido dos Povos Indígenas da Bahia - MUPOIBA, relatando a 
precariedade no atendimento às questões de saúde dos indígenas, por parte da Secretaria 
Especial da Saúde Indígena (SESAI) e questões relacionadas à educação indígena, em razão 
da instauração de Procedimento de Acompanhamento. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
Índice Geral: 15  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1164/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA 
Número: 1.14.006.000084/2020-32 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUDMILLA VIEIRA DE SOUZA MOTA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA TUMBALALÁ DE LAGOA DA PEDRA. MUNICÍPIO DE ABARÉ/BA. 
DSEI. FORNECIMENTO E ENCAMINHAMENTO DE VACINAS À COMUNIDADE. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTOS MÍNIMOS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROCEDIMENTO. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar possível omissão do DSEI no 
fornecimento e encaminhamento de vacinas à comunidade indígena Tumbalalá de Lagoa da 
Pedra, localizada no município de Abaré/BA. 
2. Verificado nos autos que a inércia do representante da comunidade em apresentar resposta 
aos ofícios expedidos pela PRM-PAF/BA, para que complementasse a representação, com a 
informação de quais seriam as tais vacinas e se houve pedido formal junto ao órgão da SESAI, 
prejudicou o andamento do feito, tendo em vista a ausência de elementos suficientemente 
aptos ao desenvolvimento de uma linha investigativa adequada naquele sentido. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 16  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1231/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/PONTE NOVA 
Número: 1.22.000.000278/2012-14 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE BUIEIÉ. MUNICÍPIO DE VIÇOSA/MG. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para  acompanhar o procedimento de regularização fundiária das áreas ocupadas pela 
Comunidade Quilombola de Buieié, localizada em Viçosa/MG, em razão da ausência de 
irregularidades.  
2. Após instrução probatória, não se verificou qualquer omissão ou negligência do INCRA em 
relação ao andamento do Processo Administrativo n. 54170.003746/2005-65 relativo à 
comunidade de Buieié. Ao contrário, consoante informações prestadas pela autarquia 
federal,  o processo só está sobrestado em razão da inércia da comunidade.  
3. Respeito à autodeterminação da Comunidade Quilombola de Buieié que pode não ter 
interesse na demarcação das terras. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 17  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1207/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/PONTE NOVA 
Número: 1.22.000.002839/2012-10 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE SANTO ANTÔNIO DE PINHEIROS ALTOS. REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA. MOROSIDADE. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DO 
GRUPO. MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG. 
  
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o escopo de acompanhar o 
procedimento de regularização fundiária das áreas reivindicadas pela comunidade quilombola 
de Santo Antônio de Pinheiros Altos, localizada em Piranga/MG; pois, ao longo da instrução, 
não restou comprovada eventual omissão ou negligência por parte do INCRA em relação ao 
andamento do Processo Administrativo n. 54170.000078/2009-48. 



 
2. A autarquia agrária ressaltou que a própria comunidade não procedeu a qualquer 
manifestação de interesse no sentido de requerer a demarcação das terras, razão pela qual 
não foi dada continuidade ao procedimento de regularização fundiária. 
 
3. O Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Governo, da Secretaria de Estado de 
Trabalho e Desenvolvimento Social/SEDESE, da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/SEAPA, da Secretaria de Estado da Educação/SEE e do 
IEPHA/MG, informou ser imprescindível a manifestação da comunidade interessada para a 
deflagração do processo de regularização fundiária, a implantação de política educacional 
específica e a proteção do patrimônio cultural. 
 
4. Os órgãos estaduais informaram a adoção de diversas providências para o 
acompanhamento da comunidade e garantia de acesso a políticas públicas na área da saúde, 
alimentação e assistência social, inclusive na tarifa de energia elétrica. 
 
5. Segundo o membro oficiante, "é importante destacar que a referida comunidade já se 
autodefiniu como quilombola, sendo certificada pela Fundação Cultural Palmares, e essa 
autodefinição poderá ser mais relevante para ela do que o reconhecimento formal de 
propriedade de terras de forma coletiva". 
 
6. Em caso de futura manifestação de interesse da comunidade de Santo Antônio de Pinheiros 
Altos, a investigação poderá ser reaberta, sugerindo-se, no entanto, a instrução por meio de 
procedimento administrativo de acompanhamento (PA). 
 
7. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 18  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1192/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS 
Número: 1.22.000.002959/2018-02 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HELDER MAGNO DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  INDÍGENAS 
PATAXÓ DA ALDEIA NAO XOHÃ. MUNICÍPIO DE CONTAGEM/MG. FEIRA DE 
ARTESANATO. EXPOSIÇÃO. SUPOSTA PROIBIÇÃO. IRREGULARIDADE SANADA.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar eventual postura da Prefeitura 
de Contagem/MG que estaria impedido indígenas Pataxó da Aldeia Nao Xohã  de realizarem 
a exposição do seu artesanato na feira do bairro Eldorado, em razão da correção da 
irregularidade. 
2. Após instrução probatória, a prefeitura local informou que não  proíbe qualquer tipo de 
exposição indígena requerendo tão somente alguma organização na feira para evitar 
obstrução da passagem, o que foi posteriormente confirmado pelo próprio representante.     
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 19  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1091/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IPATINGA-MG 
Número: 1.22.010.000216/2020-95 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO JOSE SILVA NUNES 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS FAZENDA ESPERANÇA E MOINHO VELHO. POLÍTICAS 
PÚBLICAS. COVID-19. ENFRENTAMENTO. MUNICÍPIOS DE BELO ORIENTE E MOINHO 
VELHO. MINAS GERAIS. 
 
 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado para averiguar as políticas públicas 



adotadas no enfrentamento da COVID-19 concernentes às Comunidades Quilombolas 
Fazenda Esperança (Belo Oriente/MG) e Moinho Velho (Senhora do Porto/MG); pois, ao longo 
da investigação, verificou-se que esses grupos vêm sendo assistidos, com prestação de 
serviço médico, trabalhos de conscientização e prevenção, bem como disponibilização de kits 
de higiene e de limpeza, a depender da necessidade e/ou vulnerabilidade de cada família. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 20  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 940/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA 
Número: 1.24.000.001547/2016-19 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE GODOY BEZERRA DE SOUZA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIAS 
INDÍGENAS SÃO FRANCISCO E CUMARU. MUNICÍPIO DE BAÍA DA TRAIÇÃO/PB. 
EXPLORAÇÃO TURÍSTICA, ECOLÓGICA E CULTURAL DA REGIÃO. CONFLITO ENTRE 
LIDERANÇAS. AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposto conflito entre lideranças 
indígenas sobre a exploração turística, ecológica e cultural, nas Aldeias Indígenas São 
Francisco e Cumaru, de Baía da Traição/PB, em razão do exaurimento do objeto. 
 
2. Não compete ao MPF interferir em conflitos internos de determinado grupo étnico, sob pena 
de negar-lhes o direito à autodeterminação consagrado na CF e na Convenção nº. 169 da OIT. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 21  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1198/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SERRA TALHADA-PE 
Número: 1.26.003.000017/2018-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ALBERNAZ PIRES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA PIPIPÃ 
SERRA NEGRA VALE DO SOL. MUNICÍPIO DE FLORESTA/PE. ASSISTÊNCIA PRECÁRIA. 
FUNAI. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para apurar possíveis irregularidades relativas à assistência, por parte da FUNAI, 
à Aldeia Indígena Serra Negra Vale do Sol, da etnia Pipipã, localizada no município de 
Floresta/PE, em razão da ausência de irregularidade. 
2. Instado a se manifestar, o DSEI/PE informou desconhecer a Aldeia denominada Serra 
Negra Vale do Sol, e que, por esta razão, não lhe prestava assistência, e que realizada 
consulta ao Cacique do Povo Pipipã, este declarou não conhecer a referida aldeia. 
3. Além disso, a Funai, por meio do Coordenador Técnico Local da CTL Ibimirim/CR-NE-I, 
esclareceu que a Aldeia Serra Negra Vale do Sol nunca foi implantada, e que José Sílvio de 
Queiroz, ao deixar de ser Cacique da Aldeia Pedra Tinideira, etnia Pipipã, tentou mobilizar 
pessoas para retornar ao posto anteriormente ocupado, todavia não houve êxito. O 
Coordenador disse ainda que fazia dois anos que não tinha contato com José Sílvio e que, 
segundo informações, ele estaria residindo no Município de Petrolândia. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 22  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1168/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GARANHUNS/ARCOV. 
Número: 1.26.005.000048/2013-39 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) POLIREDA MADALY BEZERRA DE MEDEIROS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INDÍGENAS DA 



ETNIA FULNI-Ô. MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS/PE. RITUAL OURICURI. DIVÓRCIO. 
PARTILHA DE BENS. ACORDO CELEBRADO EM JUÍZO. QUESTÃO SOLUCIONADA. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado a partir de termo de declarações de MARIA 
SECUNDINA DE BRITO MATOS, noticiando irregularidade na partilha de bens após seu 
divórcio de JOSÉ CARLOS DE MATOS, salientando que de acordo com os costumes e a 
organização do povo Fulni-ô, as casas da área do Ouricuri não poderiam entrar na partilha de 
bens, pois são dadas preferencialmente às mulheres indígenas. 
2. Consignado nos autos, que após as declarações de Maria Secundina, foi realizada nova 
audiência de conciliação nos autos do Processo 0000399-02.2012.8.17.0150, na presença do 
juiz de Direito, do membro do Ministério Público Federal e de antropólogo, do membro do 
Ministério Público Estadual, do Cacique e do Pajé, do Chefe do Posto Indígena, da 
representante e do seu ex-cônjuge, bem como dos seus respectivos advogados. Restou 
apurado que durante a nova audiência, foram mantidos todos os itens referentes à partilha 
dos bens do casal, exceto o valor das parcelas previsto no item 6 do termo de audiência, 
reajustado para 40 parcelas de R$ 400,00, e que ainda na ocasião, não foram incluídos novos 
bens ou valores na partilha. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 23  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1214/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA 
Número: 1.35.000.000579/2020-91 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LIVIA NASCIMENTO TINOCO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS. ESTADO DE SERGIPE. PANDEMIA COVID-19. 
ALIMENTAÇÃO. INCRA. SUPOSTO DESCASO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar suposto descaso do INCRA/SE 
em relação às comunidades quilombolas de Sergipe durante a pandemia de COVID-19, em 
razão da ausência de irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória, não foram encontrados quaisquer indícios de suposta 
negligência ou de omissão do INCRA/SE ou ainda da Fundação Cultural Palmares no tocante 
aos cuidados prestados às Comunidades Quilombolas de Sergipe durante a pandemia, em 
especial no que se refere à distribuição de alimentos.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 24  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 1187/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - TOCANTINS 
Número: 1.36.000.000432/2020-64 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALVARO LOTUFO MANZANO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
CRIANÇA INDÍGENA. MUNICÍPIO DE PALMAS/TO. CIRURGIA. HOSPITAL GERAL DE 
PALMAS/TO. REALIZAÇÃO. EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de 
arquivamento de PP instaurado para  viabilizar o tratamento cirúrgico à criança indígena no 
Hospital Geral de Palmas/TO, em razão do exaurimento do objeto.  
2. Após instrução probatória, o Secretário Estadual da Saúde informou que "o paciente 
passou pela internação no Hospital, tendo alta hospitalar em 31/7/2020". 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 25  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1191/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL 



Número: 1.21.000.000386/2006-78 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIZ EDUARDO CAMARGO OUTEIRO HERNANDES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DEMARCAÇÃO. 
TERRA INDÍGENA PILAD REBUÁ. MUNICÍPIO DE MIRANDA/MS. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o objetivo de acompanhar o processo 
de demarcação da Terra Indígena Pilad Rebuá (localizada no Município de Miranda/MS), 
tendo em vista a instauração de procedimento administrativo (PA nº 1.21.000.002112/2020-
71), instrumento apropriado para esse tipo de acompanhamento. 
 
2. Verifica-se que o processo de demarcação da TI Pilad Rebuá encontra-se, conforme as 
últimas informações remetidas pela FUNAI, na fase de realização dos trabalhos de campo e 
de elaboração do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RTID), 
mostrando-se, no entanto, ainda bastante inicial. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 26  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1195/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL 
Número: 1.21.000.001493/2017-76 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIZ EDUARDO CAMARGO OUTEIRO HERNANDES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KADIWÉU. ALDEIAS SÃO JOÃO, TOMÁSIA E BARRO PRETO. MUNICÍPIO DE PORTO 
MURTINHO/MS. SAÚDE INDÍGENA. MEDICAMENTOS, ATENDIMENTO MÉDICO E 
TRANSPORTE. DSEI/MS. CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para acompanhar a atuação do DSEI/MS no exercício de suas 
atribuições quanto ao fornecimento de medicamentos, a prestação de atendimento médico e 
o transporte disponibilizado aos indígenas, bem com quanto à infraestrutura para a prestação 
dos serviços de saúde, em especial as condições das viaturas daquele órgão, o 
fornecimento/captação e a manutenção das edificações no âmbito das Aldeias São João, 
Tomásia e Barro Preto, no município de Porto Murtinho/MS, em razão da correção da 
irregularidade. 
 
2. Verifica-se dos autos que, em decorrência das diversas diligências realizadas entre o 
Ministério Público Federal, o Distrito Sanitário Especial Indígena - Mato Grosso do Sul 
(DSEI/MS) e o Conselho Distrital de Saúde Indígena de Mato Grosso do Sul (CONDISI/MS), 
todas as demandas objeto do presente procedimento restaram corrigidas. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 27  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1224/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS 
Número: 1.21.003.000154/2015-81 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) IVAN CLAUDIO GARCIA MARX 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
DE SOMBRERITO. MUNICÍPIO DE SETE QUEDAS/MS. EDUCAÇÃO. ESCOLA 
CONSTRUÇÃO. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA.  EFETIVO CUMPRIMENTO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar o cumprimento do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado com o Município de Sete Quedas/MS e o Estado do Mato 
Grosso do Sul para a construção de uma escola indígena na Terra Indígena de Sombrerito, 
bem como as condições materiais da escola e o transporte dos alunos do ensino médio até o 
município. 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a escola foi efetivamente construída e nela se 
fornece ensino regular às crianças indígenas da aldeia Sombrerito, com professor indígena, 



bem como que o município fornece a manutenção predial e o transporte dos alunos do ensino 
médio até o município no período diurno. Efetivo cumprimento do TAC. 
3.Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 28  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1156/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P. PORA/BELA VISTA 
Número: 1.21.005.000120/2013-12 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELO JOSE DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA PIRAJUÍ. 
MUNICÍPIO DE PARANHOS/MS. EDUCAÇÃO. GESTÃO ESCOLAR. PARTICIPAÇÃO. 
EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para 
promover maior participação da comunidade indígena na gestão da escola de Pirajuí, em 
Paranhos/MS, em razão do exaurimento de seu objeto. 
 
2. Durante a instrução probatória, diversas outras demandas foram acrescentadas ao objeto 
do IC tais como o pleito de funcionamento dos anos finais do ensino fundamental, a 
implementação do ensino médio, a realização de concurso diferenciado para os indígenas, a 
instituição de conselho de pais e mestres e o fornecimento de transporte público, dentre 
diversos outros.  
 
3. Após a realização de reuniões e expedições de inúmeros oficios, verificou-se que as 
demandas da comunidade indígena foram atendidas e alcançado o objetivo da apuração, qual 
seja, a maior participação da comunidade indígena na gestão da escola local.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 29  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1180/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Número: 1.25.010.000001/2020-62 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCEL BRUGNERA MESQUITA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
SAÚDE INDÍGENA. ALDEIA ARA PORÃ. ENTERRO DE CRIANÇA. DESRESPEITO À 
TRADIÇÃO INDÍGENA. NÃO VERIFICADO. OPÇÃO DOS PAIS. MUNICÍPIO DE SANTA 
HELENA/PR. 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado a fim de atender 
comunicação formulada pelo cacique da aldeia de Ara Porã, relatando que não foi respeitada 
a tradição indígena para o enterro de uma criança. Ao longo da instrução, não foi constatada 
irregularidade na atuação dos órgãos de saúde. 
 
2. Verifica-se que, desde o horário do óbito até o momento de entrega do corpo ao agente 
funerário, haviam se passado 26 horas, causando forte odor, por não possuir o hospital 
câmara fria. 
 
3. Segundo informação acostada aos autos, foi opção dos pais o sepultamento do recém 
nascido no Cemitério Municipal de Santa Helena/PR. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 30  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1228/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Número: 1.25.010.000126/2020-92 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIEL DE JESUS SOUSA SANTOS 



 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
REPLICAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO Nº 4/2020. SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO. POPULAÇÕES INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS. SUPORTE. 
MEDIDAS PREVENTIVAS. ATENDIMENTO. SATISFAÇÃO DO OBJETO. MUNICÍPIOS DE 
BARRACÃO, PLANALTO, SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, SANTA HELENA E ITAIPULÂNDIA. 
ESTADO DO PARANÁ. 
 
 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado a partir de ofício encaminhado por esta 
6ª Câmara de Coordenação e Revisão, em que se sugeriu a replicação da Recomendação 
Ministerial nº 04/2020 às secretarias estaduais e municipais de educação, para que tomassem 
medidas preventivas e de suporte às populações quilombolas e a outros povos tradicionais 
que habitam em sua área de atuação; pois, oficiado aos municípios, todos demonstraram o 
atendimento ao referido instrumento, verificando-se assim a satisfação do objeto dos autos. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 31  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1216/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.001035/2014-04 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE IRAJA LOURO SODRE 
 INQUÉRITO CIVIL - IC. RECURSO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
INDÍGENAS MBYÁ GUARANI. PORTO ALEGRE/RS. COLETA E VENDA DE ESPÉCIMES 
DA FLORA AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. NÃO 
DEMONSTRADOS ELEMENTOS NOVOS APTOS A ENSEJAR A CONTINUIDADE DA 
INVESTIGAÇÃO. REMESSA À 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO. 
 1.Recurso apresentado tempestivamente contra os fundamentos da promoção de 
arquivamento, o qual só chegou ao conhecimento desta 6ª CCR após a homologação de 
arquivamento ocorrida na 446ª Sessão Ordinária, em 11.2.2020. Não demonstração de 
elementos novos aptos a ensejar a continuidade investigatória. 
 
2. IC instaurado para acompanhar as medidas adotadas pela Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul - SEMA/RS e pela FUNAI em relação à questão 
da coleta e venda de espécimes da flora ameaçadas de extinção por indígenas Mbyá Guarani. 
 
3. Restou comprovada a natureza alimentar da atividade, a qual encontra amparo na garantia 
constitucional do reconhecimento aos índios de sua organização social, costumes, línguas 
crenças e tradições. 
 
4. Ausência de impeditivos por parte do órgão ambiental, conforme se verifica nos autos, não 
sendo apontado o risco alegado às espécimes da flora. 
 
5. Voto pelo NÃO PROVIMENTO do recurso do representante, com a consequente 
HOMOLOGAÇÃO do arquivamento do IC e pela remessa dos autos à egrégia 4ª CCR, para 
a análise da questão ambiental. 
 
 
Índice Geral: 32  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1223/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO STA CRUZ DO SUL - RS 
Número: 1.29.020.000012/2017-89 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CARLOS AUGUSTO TONIOLO GOEBEL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA LINHA-FÃO. MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE/RS. SAÚDE, EDUCAÇÃO, 
MORADIA E TRANSPORTE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para averiguar as condições das famílias residentes na 



Comunidade Quilombola Linha-Fão, em Arroio do Tigre/RS, de modo a identificar eventuais 
demandas e, se fosse o caso, exigir do Poder Público o atendimento das necessidades 
comunitárias. 
 
2. Após diligências do MPF junto aos órgãos competentes no intuito de averiguar as condições 
da referida comunidade quilombola, não foram detectadas irregularidades no que diz respeito 
ao fornecimento de água potável, corolário do direito à saúde e principal demanda dos 
quilombolas, assim como aos demais direitos fundamentais de seus indivíduos, como moradia, 
educação e saneamento básico. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 33  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1203/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE V.REDONDA/B.PIRAÍ 
Número: 1.30.010.000434/2013-29 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BIANCA BRITTO DE ARAUJO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. QUILOMBOS ALTO 
DA SERRA DO MAR E SÃO JOSÉ DA SERRA, LOCALIZADOS RESPECTIVAMENTE NOS 
MUNICÍPIOS DE RIO CLARO E VALENÇA. RIO DE JANEIRO. INCLUSÃO DA TEMÁTICA 
DA HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA NO CURRÍCULO ESCOLAR. 
CUMPRIMENTO DA LEI Nº 10.639/2003. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar o cumprimento da Lei nº 10.639/2003, que trata 
da inclusão da temática da história e cultura afro-brasileira no currículo escolar dos municípios 
de Rio Claro e Valença, que abrigam o quilombo Alto da Serra do Mar e São José da Serra, 
respectivamente. 
 
2. O Núcleo de Apoio Operacional à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão na 
Procuradoria Regional da República da 2ª Região ¿ NAOP/PFDC/PRR2ª, em exercício de 
sua atribuição revisora, sob o argumento de que o objeto da apuração cinge-se a matérias 
que se situam, de um lado, no âmbito da atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão ¿ PFDC e, de outro, da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 
Federal ¿ 6ª CCR/MPF, conheceu parcialmente e, nessa parte, homologou a promoção de 
arquivamento. 
 
3. Por sua vez, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, acolhendo a sugestão do 
NAOP/PFDC/PRR2ª, determinou a remessa do procedimento extrajudicial à 6ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal ¿ 6ª CCR/MPF para a análise da 
promoção de arquivamento quanto ao cumprimento da Lei nº 10.639/200 especificamente nos 
Quilombos Alto da Serra do Mar e São José da Serra, situados nos Municípios de Rio Claro/RJ 
e Valença/RJ. 
 
4. Verificado nos autos que a Recomendação nº 27/2013, dirigida à Secretaria Municipal de 
Educação de Valença para o cumprimento da Lei nº 10.639/2003 em todas as escolas do 
Município, notadamente a localizada dentro do Quilombo São José da Serra, foi acatada, 
inclusive com a informação de que a Escola Municipal Antônio Alves Moreira, localizada no 
referido Quilombo, vem cumprindo a obrigatoriedade de ensino da temática em questão. 
 
5. Igualmente, cumpre observar que foi expedida a Recomendação nº 01/2016 ao Município 
de Rio Claro, demandando a reabertura da Escola Rio das Pedras, unidade escolar próxima 
ao Quilombo Alto da Serra do Mar, bem como a observância do art. 6º, do Convênio OIT nº 
169. Em resposta, a Prefeitura de Rio Claro manifestou-se, informando que a Escola 
Municipalizada Rio das Pedras se encontra em pleno funcionamento, contando com 35 alunos 
matriculados, 03 docentes, pedagogo, docente II (Educação Física) e 03 servidores de apoio, 
o que se traduz em acatamento da recomendação expedida. 
 



6. Além disso, destacou a Procuradora oficiante que foram realizadas diversas diligências com 
escopo de verificar a situação de aplicação dos conteúdos de Historia e Cultura afro brasileira 
pelos municípios na área de atribuição da Procuradoria da República em Volta Redonda/RJ, 
não se tendo notícia de irregularidade na aplicação da Lei nº 10.639/2003, as quais 
desaguaram em frutíferos resultados acerca da aplicação da referida lei pelos 
estabelecimentos de ensino envolvidos. 
 
7. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 34  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1169/2020/ 
Origem: PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO 
Número: 1.34.012.000717/2020-31 - Eletrônico 
 
 NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: 31º 
OFÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SÃO PAULO. SUSCITADO: 5º OFÍCIO 
DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTOS. POLÍTICAS PÚBLICAS 
RELACIONADAS À REALIZAÇÃO DE TESTES DE COVID-19 NAS ALDEIAS INDÍGENAS 
SITUADAS EM TODO O ESTADO DE SÃO PAULO. DANO REGIONAL. ART. 93 DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FORO NA CAPITAL DO ESTADO EM CASO DE 
EVENTUAL PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE. 1. 
Trata-se de Notícia de Fato instaurada para acompanhamento e fiscalização, por parte do 
MPF, da efetivação na realização dos testes de COVID-19 nas aldeias indígenas distribuídas 
por todo o Estado de São Paulo. 
 
2. A PRM-Santos/SP declinou de suas atribuições à PR/SP ao argumento de que a a 
necessidade de fornecimento de testes da Covid-19 pelo governo do Estado de São Paulo 
não pode se limitar aos índios que estejam sob jurisdição das Subseções Judiciárias de 
Santos e São Vicente e com isso, eventual dano à saúde dos indígenas situados no Estado 
de São Paulo, decorrente da ausência de testes de Covid-19 fornecidos pelo governo do 
Estado, inequivocamente, caracteriza possível dano de âmbito regional, que atrai a 
competência da Capital prevista nos arts. 93, II, do CDC e 2º da LACP. 
 
3. Por outro lado, a PR-SP suscitou Conflito Negativo de Atribuições afirmando que o objeto 
a ser investigado é de nítido caráter local, à medida que a efetivação da política pública em 
comento ¿ realização dos testes de COVID 19 nas populações indígenas ¿ é efetivada pelos 
serviços municipais de saúde de cada localidade, através das Prefeituras dos Municípios de 
onde se encontram as aldeias indígenas, as quais que seriam as responsáveis pela 
distribuição e realização destes testes. 
 
4. A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadãos, acolhendo a sugestão do 
NAOP/PFDC/PRR3ª, determinou a remessa dos autos à 6ª Câmara de Coordenação e 
Revisão do Ministério Público Federal ¿ 6ª CCR/MPF para análise do Conflito de Atribuição. 
 
5. As comunidades indígenas objeto da NF se espraiam por mais de um município do estado 
de São Paulo, a revelar, portanto, a abrangência regional dos fatos objeto de 
acompanhamento, nos termos dos art. 2º e 21 da Lei nº. 7.347/85 e art. 93, inciso II, do CDC, 
a atrair a competência do foro da Capital do Estado e, por consequência, a atribuição da PR-
SP. 
 
6. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições para fixar a atribuição do 
SUSCITANTE para prosseguimento e instrução do feito. 
 
 
 
 



Índice Geral: 35  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1190/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA-SP 
Número: 1.34.033.000031/2014-53 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) WALQUIRIA IMAMURA PICOLI 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE CAÇANDOCA. TRANSPORTE. ESTRADA DE ACESSO. 
IRREGULARIDADES. DESVIO DE RECURSOS. ADOÇÃO DE MEDIDAS. OUTRAS 
COMUNIDADES TRADICIONAIS SEM ACESSO AO TRANSPORTE PÚBLICO. 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 
MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar possíveis medidas para 
viabilizar o transporte público na comunidade da Caçandoca, localizada em Ubatuba/SP, 
tendo em vista a instauração de PA com o seguinte objeto: "acompanhar a adoção de medidas 
para viabilizar o acesso facilitado ao transporte público urbano de passageiros às 
comunidades tradicionais do município de Ubatuba-SP". 
 
2. Verifica-se que, ao longo da instrução, foram buscadas várias maneiras de resolver o 
problema, embora sem sucesso. 
 
3. Foi constatado o desvio de recursos em projeto do INCRA relativo à manutenção da estrada, 
situação já reportada à Procuradoria da República em São Paulo para a adoção das medidas 
cabíveis no tocante ao ressarcimento ao erário. 
 
4. É preciso registrar que eventuais impedimentos quanto à criação de linhas de ônibus para 
o atendimento da comunidade consistem em questões ligadas à segurança da estrada (muito 
estreita, de terra e com curvas bastante fechadas). 
 
5. Dos 30 (trinta) bairros de Ubatuba, apenas 16 (dezesseis) possuem acesso ao transporte 
público, razão pela qual foi instaurado o PA - PPB - 1.34.033.000185/2020-93 ("acompanhar 
a adoção de medidas para viabilizar o acesso facilitado ao transporte público urbano de 
passageiros às comunidades tradicionais do município de Ubatuba-SP"), de forma a abranger 
essa e outras comunidades tradicionais. 
 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 36  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 1222/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE REGISTRO-SP 
Número: 1.34.040.000003/2017-90 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) YURI CORREA DA LUZ 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRA INDÍGENA 
TAPY¿I (RIO BRANQUINHO).  MUNICÍPIO DE CANANÉIA/SP. DEMARCAÇÃO. FUNAI. 
DUPLICIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para a apuração de 
eventual morosidade da FUNAI no andamento do processo de demarcação da Terra Indígena 
Tapy¿i (Rio Branquinho), no município de Cananéia/SP, em razão da duplicidade de 
procedimentos investigatórios sobre o mesmo tema.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se a existência do trâmite do IC n. 
1.34.040.000001/2018-81 sobre o mesmo tema e em estágio mais avançado de instrução na 
PRM-Registro/SP. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 37  Índice do procurador: 1 



Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1179/2020/ 
Origem: PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO 
Número: 1.11.000.001162/2015-11 
 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
CIGANA. MUNICÍPIO DE PENEDO/AL. OPERAÇÃO POLICIAL. SUPOSTO ABUSO. 
EXAURIMENTO DO OBJETO. POLÍTICAS PÚBLICAS. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado inicialmente para apurar supostos abusos cometidos pela 
Polícia Militar do Estado de Alagoas contra comunidades ciganas do município de Penedo/AL 
e que, posteriormente, teve seu objeto ampliado para acompanhar a satisfação de direitos 
básicos dos cidadãos ciganos na localidade.  
2. Durante a instrução probatória foram encaminhados inúmeros ofícios para órgãos estaduais 
e municipais e realizadas diversas reuniões bem como foi expedida a Recomendação Legal 
n. 06/2018 PR-AL nos autos do IC n. 1.11.000.000299/2016-39 ao Secretário de Segurança 
Pública de Alagoas e ao Comandante Geral da Polícia Militar em Alagoas nos seguintes 
termos:  "a) determinem aos seus comandados e chefiados o respeito à cultura cigana, 
esclarecendo-lhes que a leitura de mãos e de cartas constitui tradição do povo cigano e que 
tal prática não está prevista como ilícito penal no ordenamento jurídico brasileiro; b) 
determinem à Corregedoria a instauração dos procedimentos administrativos pertinentes, em 
caso de inobservância da garantia de locomoção e de expressão cultural dos ciganos; c) 
adotem as medidas necessárias para garantir uma atuação policial isenta de qualquer forma 
de preconceito ou discriminação contra os ciganos em suas abordagens; d) determinem a 
inclusão, nos manuais e cursos de formação de policiais, de tópico relativo ao respeito e 
proteção dos direitos dos ciganos e demais populações tradicionais, inclusive para que a 
polícia exerça, de modo proativo, sua função constitucional de prevenção e enfrentamento do 
preconceito e discriminação contra tais populações." 
3. A liderança cigana asseverou que após a intervenção do Ministério Público, a polícia mudou 
completamente de comportamento e tem tratado a comunidade com respeito. Exaurimento 
do objeto.  
4. Instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento da implementação de 
políticas públicas na região.   
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 38  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1068/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000134/2018-19 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MARGENS DO RIO SÃO FRANCISCO. JUDICIALIZAÇÃO 
DA QUESTÃO. PROCESSO Nº 0800821-47.2020.4.05.8001. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar a existência de residência e estruturas de lazer na 
Terra Indígena Kariri Xocó, construídas em área de preservação permanente às margens do 
rio São Francisco, em razão da judicialização da questão. 
2. Após diligências, diante da impossibilidade de composição extrajudicial, foi ajuizada a 
competente ACP nº 0800821-47.2020.4.05.8001, visando a reparação dos danos causados. 
 
3. A egrégia 4ª CCR/MPF homologou a promoção de arquivamento recebendo o julgado a 
seguinte ementa: 
 
"PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MARGEM DE RIO. CONSTRUÇÃO. TERRA INDÍGENA. 1. 
Cabe o arquivamento de inquérito civil instaurado para apurar danos ambientais provocados 
por construção de residência e estruturas de lazer em área de preservação permanente, às 



margens do rio São Francisco, no interior de Terra Indígena, no município de Porto Real do 
Colégio/AL, tendo em vista a judicialização do objeto, por meio de Ação Civil Pública nº 
0800821-47.2020.4.05.8001, movida pelo Ministério Público Federal, objetivando a demolição 
das obras e a recuperação ambiental da área degradada, estando o objeto do procedimento 
integralmente abordado pela petição inicial, nos termos do Enunciado 11-4ª/CC. 2. 
Dispensada a comunicação do representante nas hipóteses de instauração do procedimento 
de ofício ou remessa de órgão público. 3. Voto pela homologação do arquivamento, com 
remessa dos autos para a 6ª CCR, para eventual exercício de sua função revisional". 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 39  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 341/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIT. CONQUISTA- BA 
Número: 1.14.010.000045/2018-51 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ROBERTO D OLIVEIRA VIEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA DA SERRA DA ABOBREIRAS. REIVINDICAÇÃO FUNDIÁRIA. RECURSO DO 
REPRESENTANTE. 1. Não homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar 
relato de que a comunidade indígena da Serra da Abobreiras foi expulsa de seu território, 
motivo pelo qual requereu apoio da Justiça Federal para retornar a sua terra de origem, 
localizada no município de Itapetinga/BA, uma vez que o Ministério Público Federal possui 
legitimidade para atuar na proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e 
coletivos, relativo à comunidade indígena afetada. 
2. O fato da adoção de medidas administrativas pela FUNAI  não afasta a atribuição do MPF 
para atuar, pois a atribuição decorre do dever institucional do Parquet Federal de defesa dos 
direitos e interesses da comunidade indígena afetada. Em outras palavras, estamos diante da 
competência/atribuição "ratione materiae" e não "ratione personae". 
3. Em manifestação do representante contra o arquivamento dos autos, foi solicitado um 
estudo antropológico sobre o território da comunidade indígena da Serra da Abobreiras. 
4. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 40  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1183/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL 
Número: 1.16.000.000535/2020-17 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCIA BRANDAO ZOLLINGER 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. COMUNIDADES TRADICIONAIS. GESTÃO 
COMPARTILHADA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento 
de PP instaurado para apurar eventual transgressão à Lei 9.985/2000 (Lei do SNUC) pelo 
disposto na Portaria nº 91/2020 do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
¿ ICMBio, referente à implementação de pesca esportiva dentro dos limites das Unidades de 
Conservação, inclusive nas de Proteção Integral, em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. A egrégia 4ª CCR/MPF homologou o arquivamento do PP sob os seguintes fundamentos: 
"PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. MEIO AMBIENTE. 
GESTÃO AMBIENTAL. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA. PESCA ESPORTIVA. 
1. Cabe o arquivamento de procedimento preparatório instaurado para apurar eventual 
transgressão à Lei 9.985/2000 (Lei do SNUC) pelo disposto na Portaria nº 91/2020, do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, referente à implementação de 
pesca esportiva dentro dos limites das Unidades de Conservações, inclusive nas de proteção 
integral, tendo em vista que não se vislumbra ilegalidade na previsão normativa, pelo ICMBio, 
da possibilidade de realização de pesca esportiva nos territórios de populações tradicionais 
em UC de proteção integral, desde que regulados por Termo de Compromisso ou em área 



sob dupla afetação, cujo serviço deve ser prestado preferencialmente por organizações 
representativas das comunidades locais (organizações comunitárias), pois conforme 
consignado pelo membro oficiante: (i) a atuação adequada à Constituição da República e às 
normas internacionais de direitos humanos, inclusive a Convenção 169 da OIT, indica que se 
deve buscar a perspectiva conciliatória, buscando soluções de convivência, entre a presença 
de povos tradicionais e a proteção ambiental; (ii) nessa perspectiva, fomentar a gestão 
compartilhada da unidade de conservação quando há sobreposição entre a área protegida e 
o território de populações tradicionais, nas situações em que cabível a dupla afetação da área, 
é o caminho constitucionalmente adequado; e (iii) nesse contexto, assumem importância 
estratégica os Planos de Manejo aos quais deverão ser incorporados os Planos de Uso 
Tradicional, os Termos de Compromisso e os Acordos de Manejo, bem como os Termos de 
Ajustamento de Conduta que visem compatibilizar direitos, sendo esses instrumentos 
efetivados de acordo com os princípios da consulta livre e informada previstos da Convenção 
nº 169 da OIT. 2. Representante comunicado acerca da promoção de arquivamento, nos 
termos do artigo 17, §1º, da Resolução nº 87/2010-CSMPF.3. Voto pela homologação do 
arquivamento, determinando-se a remessa dos autos à 6ª CCR, para eventual exercício de 
sua função revisional". 
 
3. No que se refere às atribuições desta egrégia 6ª CCR/MPF, a gestão compartilhada da 
Unidade de Conservação nos casos de sobreposição entre a área protegida e o território de 
populações tradicionais, nas situações em que cabível a dupla afetação da área, é o caminho 
constitucionalmente adequado. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 41  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1176/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - GOIAS/APARECIDA DE GOIÂNIA 
Número: 1.18.000.000700/2017-61 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LEA BATISTA DE OLIVEIRA MOREIRA LIMA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA JARDIM CASCATA, MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA/GO. ÁREA 
URBANA. DOAÇÃO DE LOTES. FORMAÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL DEL FIORI. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para 
apurar as ações e omissões do INCRA concernentes à identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas pela 
Comunidade Quilombola Jardim Cascata, na área urbana do Município de Aparecida de 
Goiânia/GO, em razão da ausência de irregularidade. 
2. Verificado nos autos que Comunidade Quilombola Jardim Cascata, se trata de uma 
comunidade urbana localizada especialmente no bairro Jardim Cascata, abrangendo ainda 
partes dos bairros Tiradentes e Conjunto Habitacional Del Fiore, no município de Aparecida 
de Goiânia/GO, não se configurando em um remanescente de quilombo, mas de uma região 
que acabou por reunir vários descendentes de quilombolas provenientes de diversas partes 
do Brasil. Esses descendentes acabaram se congregando na região em razão da identificação 
cultural vivenciada entre eles. 
3. Além disso, INCRA tomou as providências cabíveis no âmbito de suas atribuições, não 
havendo situação atípica e irregular, tendo em vista não haver área a ser delimitada, 
demarcada e titularizada para a comunidade quilombola em testilha, porquanto são os 
proprietários dos imóveis que residem. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 42  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1186/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/PONTE NOVA 
Número: 1.22.000.000275/2012-72 



Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE SANTO ANTÔNIO DO GUINÉ. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 
MOROSIDADE. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DO GRUPO. 
MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o 
escopo de acompanhar o procedimento de regularização fundiária das áreas reivindicadas 
pela comunidade quilombola de Santo Antônio do Guiné, localizada em Piranga/MG; pois, ao 
longo da instrução, não restou comprovada eventual omissão ou negligência por parte do 
INCRA em relação ao andamento do Processo Administrativo n. 54170.002152/2009-61. 
 
2. A autarquia agrária ressaltou que a própria comunidade não procedeu a qualquer 
manifestação de interesse no sentido de requerer a demarcação das terras, razão pela qual 
não foi dada continuidade ao procedimento de regularização fundiária. 
 
3. O Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Governo, da Secretaria de Estado de 
Trabalho e Desenvolvimento Social/SEDESE, da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/SEAPA, da Secretaria de Estado da Educação/SEE e do 
IEPHA/MG, informou ser imprescindível a manifestação da comunidade interessada para a 
deflagração do processo de regularização fundiária, a implantação de política educacional 
específica e a proteção do patrimônio cultural. 
 
4. Os órgãos estaduais informaram a adoção de diversas providências para o 
acompanhamento da comunidade e garantia de acesso a políticas públicas na área da saúde, 
alimentação e assistência social, inclusive na tarifa de energia elétrica. 
 
5. Segundo o membro oficiante, "é importante destacar que a referida comunidade já se 
autodefiniu como quilombola, sendo certificada pela Fundação Cultural Palmares, e essa 
autodefinição poderá ser mais relevante para ela do que o reconhecimento formal de 
propriedade de terras de forma coletiva". 
 
6. Em caso de futura manifestação de interesse da comunidade de Santo Antônio do Guiné, 
a investigação poderá ser reaberta, sugerindo-se, no entanto, a instrução por meio de 
procedimento administrativo de acompanhamento (PA). 
 
7. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 43  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1221/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS 
Número: 1.22.000.005100/2018-47 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDMUNDO ANTONIO DIAS NETTO JUNIOR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
CIGANA DO ACAMPAMENTO SÃO PEDRO. MUNICÍPIO DE IBIRITÉ/MG. DIREITO À 
MORADIA ADEQUADA. QUESTÃO SOLUCIONADA. 1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado com o objetivo de assegurar o direito à moradia culturalmente adequada à 
comunidade cigana localizada no município de Ibirité/MG. 
 
2. A Prefeitura Municipal de Ibirité emitiu Termo de Cessão de Bem Imóvel à comunidade 
cigana do Acampamento São Pedro, a fim de garantir as atividades voltadas à reprodução 
física, econômica, social e cultural da referida comunidade, incluindo moradia, atividades de 
geração de renda e atividades culturais, voltadas ao público interno e externo. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 44  Índice do procurador: 8 



Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1209/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS 
Número: 1.22.005.000004/2017-81 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HELDER MAGNO DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUSCITANTE: 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS. SUSCITADO: PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS/MG. COMUNIDADE TRADICIONAL 
PESQUEIRA E VAZANTEIRA DE CANABRAVA. MUNICÍPIO DE BURITIZEIRO/MG. RÉ NA 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE Nº 0573119-66.2016.8.13.0024. AUTOS JUDICIAIS 
QUE TRAMITAVAM EM VARA AGRÁRIA DA JUSTIÇA ESTADUAL DE MINAS GERAIS, 
SITUADA EM BELO HORIZONTE/MG. ADOÇÃO DAS MEDIDAS NECESSÁRIAS À TUTELA 
DOS DIREITOS E INTERESSES DE REFERIDA COMUNIDADE TRADICIONAL 
(VAZANTEIRA). ATRIBUIÇÃO DO SUSCITANTE. 1. Trata-se de IC instaurado a partir de 
representação formulada pelo Conselho Pastoral dos Pescadores, a fim de que o MPF adote 
providências visando impedir o cumprimento de ordem judicial de reintegração de posse 
(autos n. 0573119-66.2016.8.13.0024, em trâmite na Vara Agrária da Justiça Estadual de 
Minas Gerais - Belo Horizonte), ao argumento de que parte da área ocupada pela comunidade 
de Canabrava, situada no município de Buritizeiro/MG, seria de domínio da União. 
 
2. A PRM-Montes Claros/MG sob o argumento que o objeto específico deste inquérito civil é 
"a intervenção do órgão ministerial no feito judicial, para fins de deslocamento de competência, 
e tendo em vista que a referida comarca [Belo Horizonte] encontra-se fora da área de 
atribuição da PRM-Montes Claros, declinou de sua atribuição à PR-MG. 
 
3. Por outro lado, a PR-MG suscitou Conflito Negativo de Atribuições afirmando que o fato de 
haver uma ação judicial versando possíveis direitos/interesses da comunidade tradicional em 
tela em curso perante Juízo estadual localizado em Belo Horizonte (Vara Agrária Estadual) 
não é elemento bastante para alterar a atribuição do órgão ministerial federal a quem incumbe 
o acompanhamento e adoção das medidas necessárias à tutela dos direitos e interesses de 
referida comunidade tradicional (vazanteira). Aduziu ainda que, para além da questão 
possessória, está em jogo a própria identidade e o território tradicionalmente ocupado pela 
Comunidade Vazanteira de Canabrava, situada no município de Buritizeiro/MG. 
 
4. O objeto do presente procedimento impõe a atuação do MPF, com vistas ao 
acompanhamento da ordem judicial emanada por Vara Agrária, localizada em Belo Horizonte, 
contra a Comunidade Tradicional. Desta forma, ainda que a Comunidade em tela esteja 
localizada em área pertencente à jurisdição de Montes Claros/MG, afastada está a atribuição 
da PRM-Montes Claros. 
 
5. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
IMPROCEDÊNCIA para fixar a atribuição do SUSCITANTE para prosseguimento e instrução 
do feito. 
 
 
Índice Geral: 45  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1153/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA 
Número: 1.24.000.001684/2014-83 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE GODOY BEZERRA DE SOUZA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS. ESTADO DA PARAÍBA. POLÍTICAS PÚBLICAS. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para acompanhar a implementação de políticas públicas 
dirigidas às comunidades quilombolas da Paraíba tais como saúde, educação, cultura, 
desenvolvimento social, acesso à terra e sua regularização dentre outras. 
2. Após instrução probatória, instaurou-se o Procedimento Administrativo nº 
1.24.000.000679/2020-00 para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, as políticas 



públicas dirigidas às comunidades quilombolas no Estado da Paraíba. 
3. Voto pela homologação do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 46  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1095/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GARANHUNS/ARCOV. 
Número: 1.26.005.000118/2016-00 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) POLIREDA MADALY BEZERRA DE MEDEIROS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INVASÃO DE BEM 
IMÓVEL. POSSE. LIDE. ALDEIA OURICURI. FULNI-Ô. MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS/PE. 
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposta invasão de imóvel 
(casa) pertencente a servidor  da FUNAI,  localizado  na  aldeia  Ouricuri do  retiro  religioso 
Fulni-ô, tendo em vista o  representante ter informado que a irregularidade inicialmente 
noticiada foi sanada e que a posse do referido imóvel lhe foi reintegrada. 
 
2. No tocante a casos incidentes, registra-se que ao  membro  do Ministério  Público 
Federal  é  vedada  a  prática  da  advocacia. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 47  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 1189/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO NORTE/CEARÁ-MIRIM 
Número: 1.28.000.001009/2020-53 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CLARISIER AZEVEDO CAVALCANTE DE MORAIS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRAS INDÍGENAS DA ÁREA DE ATRIBUIÇÃO DA PR/RN. ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9/2020 DA FUNAI. ADOÇÃO DE MEDIDAS 
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. 
 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado a partir do Ofício-Circular n. 
10/2020/6CCR/MPF, que encaminhou a Informação Técnica 012/2020/6aCCR/SE, a qual 
versa sobre as terras indígenas que serão desconsideradas para a expedição da Declaração 
de Reconhecimento de Limites, conforme a Instrução Normativa/FUNAI n. 09, de 06 de abril 
de 2020, bem como sobre as planilhas com registros das terras indígenas excluídas pelo 
referido ato administrativo; pois a PR/RN já vem adotando medidas judiciais (ACPs 0803824-
79.2017.4.05.8400 e 0803823-94.2017.4.05.8400; AC nº 0812022-42.2016.4.05.8400) e 
extrajudiciais (PA nº 1.28.000.001192/2014-49) em relação às terras indígenas localizadas em 
sua área de atribuição. 
 
2. Cabe registrar que, especificamente em relação à Instrução Normativa/FUNAI n. 09, de 06 
de abril de 2020, houve o ajuizamento de uma Ação Popular, cujo objetivo é a declaração de 
sua nulidade. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 48  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1175/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL 
Número: 1.21.000.000399/2017-08 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIZ EDUARDO CAMARGO OUTEIRO HERNANDES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
TAUNAY-IPEGUE. ALDEIA BANANAL. MUNICÍPIO DE AQUIDAUNA/MS. ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA GENERAL CÂNDIDO RONDON. INSTALAÇÕES PRECÁRIAS. 
CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 



para apurar as condições físicas e estruturais da Escola Municipal Indígena General Cândido 
Rondon, localizada na Comunidade Indígena Aldeia Bananal, Terra Indígena Taunay-Ipegue, 
no município de Aquidauna/MS, em razão da correção da irregularidade. 
2. A Prefeitura Municipal de Aquidauana informou que as obras de revitalização do prédio 
escolar indígena General Cândido Rondon foram concluídas, tendo encaminhando Relatório 
Fotográfico a fim a comprovar o comunicado. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 49  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1144/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P. PORA/BELA VISTA 
Número: 1.21.005.000045/2013-81 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELO JOSE DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA TAKUPERY. MUNICÍPIO DE CORONEL SAPUCAIA/MS. INSTABILIDADE 
POLÍTICA.  CONFLITOS INTERNOS. AUTOGOVERNO. AUTODETERMINAÇÃO DOS 
POVOS.  EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para apurar a instabilidade política interna da comunidade indígena Takupery, em Coronel 
Sapucaia/MS, em razão do exaurimento do objeto do IC.  
2. Após instrução probatória, verificou-se que  a própria comunidade indígena tem encontrado 
soluções para seus conflitos internos sem interferência do MPF.  
3. Não cabe a este Parquet Federal interferir na forma de organização da comunidade 
indígena ou equilibrar poderes entre seus membros ante o seu direito constitucional 
à autodeterminação e autogoverno.   
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 50  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1163/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P. PORA/BELA VISTA 
Número: 1.21.005.000138/2017-30 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELO JOSE DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA YPO'I.  MUNICÍPIO DE PARANHOS/MS. EDUCAÇÃO. GESTÃO ESCOLAR. 
ESCOLHA DE DIRETORES E DE COORDENADORES. DIREITO À CONSULTA PRÉVIA. 
CONVENÇÃO 169/OIT. EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÃO LEGAL. INTEGRAL 
ACATAMENTO E CUMPRIMENTO. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para promover a participação e a representatividade da 
comunidade indígena Ypo'I, no município de Paranhos/MS, na gestão de suas escolas, 
especialmente quanto à escolha da direção e da coordenação para administrá-las, em razão 
do exaurimento do seu objeto.  
2. Consta dos autos o integral acatamento e cumprimento da Recomendação Legal expedida 
pela PRM-PPA/MS à Prefeitura Municipal bem como à Secretaria de Educação local, com a 
implementação da efetiva garantia do direto à consulta prévia, livre e informada às 
comunidades indígenas envolvidas na escolha de diretores e de coordenadores para 
administração das escolas indígenas na região. 
3. Voto pela homologação do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 51  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1217/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
Número: 1.25.010.000004/2020-04 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIEL DE JESUS SOUSA SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA TEKOHA 
PYAHU. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CRIANÇA. 



SATISFAÇÃO DO OBJETO. MUNICÍPIO DE SANTA HELENA/PR. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado a fim de atender representação formulada 
pelo Cacique Fernando, da Aldeia Tehoka Pyahu, instalada em Santa Helena/PR, em que 
solicitou a realização de procedimento cirúrgico de emergência a criança indígena; pois, ao 
longo da instrução, constatou-se a satisfação do objeto, ocorrendo a referida cirurgia. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 52  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1197/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 
Número: 1.29.000.004383/2018-59 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JORGE IRAJA LOURO SODRE 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
MBYÁGUARANI KA'Á MIRIN YPAÚM. ILHA GRANDE DA LAGOA DO CASAMENTO. 
MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL/RS. ATENDIMENTO MÉDICO. DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS. CESTAS BÁSICAS. SEGURANÇA ALIMENTAR. FURTO DE EMBARCAÇÃO. 
EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para  apurar a frequência de de atendimento médico prestado pela SESAI à Comunidade 
MbyáGuarani Ka'á Mirin Ypaúm localizada na Ilha Grande da Lagoa do Casamento, Município 
de Palmares do Sul/RS, bem como o pedido de demarcação de suas terras,  a frequência da 
entrega de cestas básicas e o possível furto do barco cedido à comunidade pela EMATER. 
2. Após instrução probatória, verificou-se a permanente desocupação da aldeia insular, tendo 
a comunidade se transferido para o continente, a implicar a perda do objeto do IC nos pontos 
relativos ao atendimento médico prestado pela SESAI bem como quanto à entrega de cestas 
básicas. 
3. Quanto à demarcação de terras, consta dos autos que foi instaurada a  NF 
n. 1.29.000.003237/2020-21 para acompanhar a solicitação de reconhecimento do território 
ocupado pela referida comunidade. 
4. Quanto à segurança alimentar da referida comunidade, verifica-se que já estão em trâmite 
na PR/RS os autos do IC n. 1.29.000.001101/2020-866 e  NF n. 1.29.000.001776/2020-257 
com o mesmo objeto. 
5. Por fim, quanto à situação do barco, a Polícia Civil esclareceu os fatos através do Inquérito 
Policial nº 175/2018/152546/A em que se indiciou o cacique da Aldeia de Ilha Grande da 
Lagoa por apropriação indébita. 
6  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 53  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1206/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL-RS 
Número: 1.29.002.000514/2016-47 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCIANA GUARNIERI 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA FARROUPILHA. ETNIA KAINGANG. CHUVAS. FAMÍLIAS DESABRIGADAS. 
PROVIDÊNCIAS. CONSTRUÇÃO DE CASAS. SANEAMENTO BÁSICO. ENERGIA 
ELÉTRICA. KITS-CASA. MUNICÍPIO DE FARROUPILHA/RS. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a situação da Comunidade 
Indígena de Farroupilha após inundação decorrente de fortes chuvas em outubro de 2016, 
que deixou várias famílias desabrigadas; pois, ao longo da instrução, verificou-se a adoção 
de medidas para a proteção do citado grupo. 
 
2. A Prefeitura entregou oito casas na localidade Santa Rita e à FUNAI quatro kits-casa, 
conforme acordado; além da SESAI ter construído fossa séptica e promovido a regularização 
do fornecimento de energia. 
 



3. Registra-se que a ampliação da rede elétrica e a consequente ligação para as novas 
residências estão sendo averiguadas no bojo do Inquérito Civil n. 1.29.002.000321/2019-39. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
Índice Geral: 54  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1226/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROPOLIS/TRES RI 
Número: 1.30.007.000305/2014-71 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CHARLES STEVAN DA MOTA PESSOA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
REMANESCENTE DO QUILOMBO DE BOA ESPERANÇA. MUNICÍPIO DE 
PETRÓPOLIS/RJ. PERMANÊNCIA DE PESSOAS NÃO QUILOMBOLAS EM ÁREAS DA 
COMUNIDADE. REGULARIDADE DA QUESTÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para apurar possível ocupação de áreas da COMUNIDADE REMANESCENTE DO 
QUILOMBO DE BOA ESPERANÇA por pessoas estranhas e não remanescentes do quilombo, 
em razão da regularidade da questão. 
 
2. Verificado nos autos que apenas três mulheres não quilombolas permanecem na 
Comunidade Remanescente do Quilombo de Boa Esperança, restando apurado através de 
relatório antropológico tratar-se de pessoas extremamente humildes, que residem há anos no 
local, e que possuem vínculos com diversos membros da Comunidade. 
 
3. Ressalta o Procurador oficiante que qualquer conclusão acerca da possibilidade de 
permanência ou não de tais pessoas no local se revelaria, nesta oportunidade, 
manifestamente precipitada, visto que ainda não foi concluído pelo INCRA, a demarcação do 
Território Tradicional. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 55  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1196/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUBARAO/LAGUNA 
Número: 1.33.007.000196/2020-28 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARIO ROBERTO DOS SANTOS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE TRADICIONAL. MUNICÍPIO DE IMBITUBA/SC. CARCINICULTURA. EIA-
RIMA. JUDICIALIZAÇÃO. REFLEXOS NEGATIVOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para  apurar eventual descumprimento 
de EIA-RIMA de empreendimento de carcinicultura da Fazenda Lagamar, no município de 
Imbituba/SC, nos termos do que determinado pela sentença proferida nos autos da ACP n. 
2003.72.07.002286-7,  eis que, na visão dos representantes,  o método de recirculação das 
águas não funcionaria  na prática, sendo os tanques de camarão despejados diretamente na 
Lagoa de Ibiraquera, a trazer prejuízos ao ecossistema Lagunar, além de reflexos negativos 
à comunidade local. 
2. Após instrução probatória, o Instituto de Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina - 
IMA/SC informou que, em diligência técnica, constatou que o  empreendimento opera de 
acordo com com as licenças ambientais expedidas e sem a ocorrência de danos ambientais. 
Ausência de irregularidades.  
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 56  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1177/2020/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC 
Número: 1.33.012.000279/2018-23 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RENATO DE REZENDE GOMES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES INDÍGENAS ARGENTINAS. SITUAÇÃO IRREGULAR. MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA/SC. RETORNO AO PAÍS DE ORIGEM. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar notícia de que adolescentes e 
crianças indígenas argentinos estariam em situação irregular no Brasil em razão do 
exaurimento do objeto do IC. 
2. Verificado nos autos, através de documento encaminhado pela Polícia Federal, que a 
família de indígenas argentinos retornou ao país de origem, não restando quaisquer medidas 
a serem tomadas no âmbito do MPF.  
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 57  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1227/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE REGISTRO-SP 
Número: 1.34.012.000774/2007-42 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) YURI CORREA DA LUZ 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
URUITY. DEMARCAÇÃO. MUNICÍPIO DE MIRACATU/SP. DUPLICIDADE. 
  
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o objetivo específico de acompanhar 
o andamento do processo de demarcação da Terra Indígena Uruity, localizada em Miracatu/SP; 
pois, ao longo da instrução, verificou-se que o objeto dos autos já vem sendo acompanhado 
pelo Inquérito Civil nº 1.34.040.000001/2018-81, o qual se encontra em estágio de instrução 
mais avançado, mostrando-se assim desnecessária a sua manutenção. 
 
2. Segundo o membro oficiante, "a instrução do citado IC nº 1.34.040.000001/2018-81, de fato, 
passou a reunir medidas de acompanhamento da demarcação de todas as terras indígenas 
da região, tendo este órgão ministerial já chegado, inclusive, a requisitar e a obter o acesso 
integral e permanente a todos os processos em trâmite na FUNAI (inclusive o da Terra 
Indígena Uruity, objeto destes autos)". 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
Índice Geral: 58  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 1236/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE REGISTRO-SP 
Número: 1.34.040.000002/2017-45 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) YURI CORREA DA LUZ 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
GUAVIRATY. DEMARCAÇÃO. MOROSIDADE. MUNICÍPIO DE IGUAPE/SP. DUPLICIDADE. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com o objetivo de verificar uma possível 
mora da FUNAI em fazer avançar, para as próximas etapas, o processo de demarcação da 
Terra Indígena Guaviraty, localizada em Iguape/SP; pois constatou-se que o objeto dos autos 
já vem sendo acompanhado pelo Inquérito Civil nº 1.34.040.000001/2018-81, o qual se 
encontra em estágio de instrução mais avançado, mostrando-se assim desnecessária a sua 
manutenção. 
2. Segundo o membro oficiante, "o Inquérito Civil Público nº 1.34.040.000001/2018-81, de fato, 
passou a ser instruído de maneira intensa, e em seu bojo este órgão ministerial já chegou, 
inclusive, a requisitar e a obter o acesso integral e permanente a todos os processos de 
demarcação das terras indígenas do Vale do Ribeira, em trâmite na FUNAI, o que tem 
permitido acompanhar sistematicamente seus respectivos andamentos". 



3. Constatou-se que o Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação (RCID) da 
Terra Indígena Guaviraty foi alvo de uma contestação formulada pelo Município de Iguape/SP, 
e que, por equívoco, não havia sido cadastrada pelo órgão indigenista oficial. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 


